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'DrsúE soBRE o SISTEHA Utüco DE Ass$tÊtcu

ç' SocIAL SUAS Do MurücÍpo DE qRESIDENTE
BERNARDES- 

'1G., 
E DÁ ouÍRAs pRovlDÊNcus-.

SeNlôoí" N"
Matr '

Faço saber que o povo de presid-ente gemardes-Mc, por seus representantes regais
i.?loror, 

e eu, prefeito Municipât, .rn .", norn", éíILno u promutgo a seguinte

cÂpfruLo t
oes oemrrçôes E Dos oarETrvoc

Art' 10 A assistência sôciar, direíto do cidadão e dever do Estado é porítica deseguridade social não contributiva, que-p;;ã;; ài,ii.o sociais, rearizada através
Íilffi .r:i:$?.':lH:s:.:=:m.,iffi it'1,:0,,-;-;;;:ãd;';;

ffi #.tri!|íYf. 
de Assistência social do Munícípio de presidenre Bemardes-M.

I - a proteçâo social, oue r .

au ináaãiãu"oã;;;:'#!.f,|ffi;:A:|" da vida. à redução de danos e à prevenção

a) a proteção à família. à r
uj . á.pããil ;#ã.i' :::Ti1"3&ijlTj.lii à adorescência e à verhice ;
c) a promoção da inteorac;

*à,:*" H::;"*T*,,#g: 
"#: 

H*:'ã*"'l!á.,u,o 
" e a promoção de sua

II - a vigirância socioassistenciar, que visa a anarisar territoriarmente a capacidade
|,'.,fl'X]!.S'" :""T:'::' " n'ta u' oco.'À;"- ;. ;;;biridades, ae a-eàes, -áà

III - a defesa de direitos
coniunto au. prorid.-àl;::i":ff","r,'arantir o pleno acesso aos direitos no

ry- participaçâo da Dooulação,. por meio de organizações representativas, narormutação das potíticas. no toritár" a" ãçã". .ri'i"?l, o, n,r",.,

[,:íH:ã"#i", :ffiff tJÍ"g'0"03.ff,1'.,'!'n'co na conduÉo da porÍtica de

_VI- . 
centralidade na família para concepção e imoksêrviços, programas 

" 
pià;ài*, tendo como uu." o t..rit#iltação 

dos beneÍrcios,

",.6,à*r,1

$3 !?_{Té-:?1 ,c-rro -G s-4zrc
wru.pílisirerlteb€ÍnaÍd€s,íEg,Sqv.bÍ
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::.ff#ti,Ílli';i""1"r"rãill,1':*-T."".. da pobreza, a assisrência sociar reariza-se
atender at iàritjiãã*L##ff:. *tn"is visando universarrzar a proreção sociar e

Art' 30 A políuca púbrica de assistência sociar rege-se peros seguintes princípíos:
I- unlyêÍsaluade: todos
oera -nffi .ofr"§3,:'':,iài,?",fl Tif; f_i1t"no,r,. rrestada a suemorscriminação de quarquer es,Éci" ., ã.iãi";."r.1:,,*J}: ,Í: .3ff,rril:-;,
:++qt*rOlte: a assisrência sociat deve ser
fi Tl?]tri"':"':l'-fffiT:i,;iiTH:,","JI:,,IH:'Y.1",,1"il.?T'ÊE[i:,Í:

ffi J,'#:Í?:#H:T*,ffi ,T,""-ffJ:H..,.:

X".-,-,!@*ffi .$Hf ;".,#:?LH:Ji",,X".ffi if"Tl*f ,liifl :..*
trmffi,#],'?tr#"jff .,:T'?:J''.,:rl';.,ff ,"f ffi :,H,T'é

H;t;0r,il#1.:LÍ3ol:ETo,Ín.n,o às necessidades sociais sobre as exisências de

VII- universalização dos di
assistenciar aràãÇieiff;:[]'",ffi1[,,-1 fft,*,:"mâr 

o destinatário da ação

VIII- respeito à dignidade d«e servrços de quatidade, *lt11"ot1' à sua autonomia (

sequarluer;#ü;;L;;l*r""ái.*:*k"-,;.":ã',"fl :#ip*:ft;::
IX-. igualdade de direitosquarqutr",,,*àgã,"=,iii"ni;lüf; il,.L,i::;Tffi ::Lff [",1T:,T]T:"r"

*#,;iflt5,."Tl:;"ir,"T ?g;t§; 
"?!ãl?!L,:irfrT;, ooi,,.i??.ti

cepfrulo rr

otos pnrrcÍptos 
E DTRETRTzEs

scçIo r
Dos pRrxcÍrros

sEÇÂo u
D^S OlnErf,.üzEs
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sEç^o rr
DA oRGAxrzAçIo

R(E Sáo JGé, 21

trt'.1' A organização da assistência sociar no Município observaní as seguintesdir€trizes:

I-priÍnazia da responsabiridade do Estado na condução da porítica de assistênciasocial em cada esfera de governo
II- 

.descentrôrização porítico-administrativa e comando único em cada esfera degestão;

III-.:!:91".gTento partithado dos entes federados;rv- matricialidade sociofamiliar ;V- territorialização;
Vl-fortalecimento da relacão democnítica entre Estado e sociedade civil;Vll-participação poputar 

_e - :9ntro19. soctat, 
-[i 

meio de organizaçõesrêpresentativas. na formuração das poríticas e no ántrore das ações 
"rí-t"aãI-ãníveis;

DA Gcsrio E onc^xrzlçÃo r" *"ffti:"Tot essrsrÊlrcre socrer. _ suls rú(,llu'lrdpro DE pf,E;rD€mE BERxarrrGs_xc

scç^o r
DA cEsrÂo

Art' 50 A gestão das ações.na área de assistência sociar é organizada sob a formade sistema descenrratizado g partd;;tiü-'ã.io-in"ao Sistema único deAssistência social - suAs- conform" .rLüí" i*'r_ãi' reoerat no 8.742, de 7 de
i:ÊIt- 

de 1993, cujas normas gerôis e coo.O"nãçao são de competência da

PaÍ?ígrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pêlos respectivosconselhos de assistência sociar ã, p.l"Jã"t,aããàã é-irganizaçoes de assisrênciasocial abrangida pela Lei Federaf no'A.Z+2, aãl-ggã - '

Art'60 0 Município de presidente Bemardes-Mc, atuará de forma articurada com asesferas federar e estaduar, oose.vaààs-ã .à'.,,]ró.ir do suAS, cabendo-rhe@ordenar e êxecutar os sen
êm seu âmbito. ,tços, pro9rômas, projetos, beneficios socioassistenciáii

Ârt. 70 O responsiível oela gestiio da política de assistência social no Município de
H;:Í:r" 

Bemardes-MG d o chefe 'd" D.p;L;;;à Municipat de Assidtência

Art' 80 0 sistema Único de Assistência Sociar no âmbito do Município de presidenteBêmardes-Mc organiza-se pelos seguintes túo. a" proi"çao,

I - protccão soclât bá§!ee: conjunto de serviços, programas, projetos ebeneÍicios da assistência sociar que visa a prevenir situaçoes dê vurnerabiridade erisco sociar, por meio de aouisições 
" 

aó o.Gnüriirànto o" potenciaridades e dofortalecimento de vínculos familiares 
" 

.ornrnitiáiiá.; 
"'-'

»fr1
a-!T ?(2i .lii- CeíltE - cEp: 36-4ê{Ix,

r,VE.â'.Ê.*!p,t{tt..'"+rz: írü.prersa.renEbeÍnard€s-rno_qoií_ bí
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u - protêcão social Gsoqçieti 
_conjunto de serviços, programas e projetos ouerem por objetivo contribuir.. para a reconstaéo' a" víncuros famiriares ecomunitários, a defesa de direito, o rortatecimenio-ãl! potenciatiaades e aquisições

;'.L&::X*.',..hlamílias e ind'ivíduoi p#-;;il;tamento das situações de

Art' 90 A proteção sociar biísica compõe-se precipuamente dos seguintes servi@ssocioassistenciais, no. ...t.,3gr 
'a" ripin-ãçãã Nacional dos serviôsSocioassistenciais, sem prejuízo de outros qré ri..Iri 

" ser instituídos:
I - Serviço de proteção e Atendimento Integrar à Famíria - pAIF;

II - Sêrviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos _ SCFV;

,1';::-'* de ProteÉo social &ísica no Domicírio para pessoas com Deficiência e

ry - Programa Municipal de Bêneficios Eventuais.

::T§JÊ;'J:.gJJ,+[rL:r" ser oferrado exctusivamente no centro de Referência

*i.â3;'$"i§"tffo ff:'u' .Tr9ut orertaní precipuame-nre. os seeuintes serviçoss..i*i,Ãiã,i'i-,,,,*#i*:,I?j|ii*Í,]".H,If.f,".".:'":;Til,o#;-sã.,õ;
I - proteção socaal êspeciâl de média complexidade:

|Àati,*nt 
de Proteção e Atendimento Especiarizado a Famílias e Indivíduos -

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de protecão Sfill ..q Adolescentes êm Cumprimento de Medidasocioeducativa de ubeidade rcsistiãu . a-áãLli;ã" d,:l serviços à comunidade;

:#,:l:" de Proteção social Especiar para pessoas com Deficiência. rdosas e suas

e) Serviço Especializado para pêssoas em Situação de Rua;
ff - pÍotêção social cspeciat dG alt complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional;

b) Sêrviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) serviço de proteção em situações de caramidades púbricas e de Emergências.
Parágtafo úrri@. O PAET 9gy" ser ofertado exclusivamente no Centro deReferência Especiatizado de Assistêncú iÃ; :ããEAsiegionat.

»fr
RLE SãoI JGé. 21,r-., ?<?9 ,l laG
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Art: 11: .As proteções socíais básica_ e especial serão ofertadas pela redesocioassistencial, de forma integrada, airetamSnüpeto. entes puÉI;J;; ,";,gntidqfa. e.orsanizações de ass'ísrêncía ,*i"i ,ir.rrão"s ao suÀs,-res-peii"o5r'ã,especificidades de cada serviço, programa o, p.à:'"to ti*ssistencial.
§10 considera-se rede socioassistenciar o conjunto integrado da oferta de serviços,prcgrômas, projetos e beneficios de assistêncía sociar riediante 

" ".tiirrãéã âiiátodas as unidades do SUAS.

§2o A vinculação ao Suas e.o reconhecimênto pela União, em colaboração comMunicípio, de que a entidade ae assistênciã diãr í,iiàru a rede socioassistenciar.

Art' 12' As proteções sociais, básica e especiar, serão ofertadas precipuamente nocentro de Referência de Assistência süi"i'--tüõ- e no centro de ReferênciôEspecializado de Assistência sociar - cnas negià-nar, r..p.âirã,*iü;'*d,entidades de assistência social.

!^I 9 9RAS é a.-unidade púbrica municipar, de basê territoriar, rocarizada em áreascom maiores índices de vurnera-biridade 
" iir.. *.Li, a"rün-u'auã'"ããà#'ã;serviços socioassistenciais no seu território a"- áuáng"n.," e a prestação de

r#iff, programas e proietos ro.iouJstãn.iãis-1ã proteção socrar &íiica às

§ 20 O CRE{S Reqional é a unidade pública de abrangência e gestâo regional.destanada. à prestação de serviços a i;divídu;; iJri,,,r. que se encontram emsituação de risco pessoal ou soàiat,. poruiofuçgo1"-âi."itos ou contingência, quedemandam intervençõ€s especiatizadás a, pr.ããJiJiar especiat.

§30 0s GRAS e os CREAS são unidades púbricas estatais instituídas no ámbito dosUAS, que possuem interÍace .; ;-;;;ir-üã_. púbticas e articutôm.
#,Í:"". 

e ofertam os serviços, programas, p-:ãúi 
" benefícios da assistência

â,t,1:"ja,Ir'antação 
das unidades de CRAS e CREAS Resionat deve observar as

I - territoriarização - ofertâ. capirar de serviços baseada na rógica da proximidadedo cotidiano de vida ao cidaàão 
" .ãÃ 

'"'-rtirito-11 
desenvorver seu caráterpreventivo e educativo nos territórios a. -uiá. ,rrn"-.trtiaua" e risco sociar;

II - universalização - a fim de.que a proteção social básica seja prestada natotalidade dos territórios do município;

III - regionalização - prestação de serviços socroassistenciais de proteção socialespecial cujos custos ou ausência ae aemaiài ãJn-ã-iü iustinquem rede regionar edesconcentrada de serviços no a.úitãããi;;d;' -"'*'

AT' 14. As 
- 
unidades púbricas estatais instituídas no âmbito do suAS integram aestrutura administrativa do Município de prestOenie'úÃardes-MG, qr"i" ;Ê;;" -

I - CRAS;

II - CREAS Regional.

àrt|
Rua Sào Jcé. 2l

,21 _§.a, i í?*
, ceírn§ - ctP 36-475{XX'
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Parágrafo único' As instarações das unidades púbricas estatais devem sercompêtíveis com os serviços nãres ofertaaoi, irã-*ããô= para trabarhos em grupoe ambientes específicos oara 
. 
recepçâo e 

'atendrÃãnio 
reservado as famírias eindivíduos, assegurada a acessibiridadá a. p..-r".i ú.*, e com deficiência.

Art' 15' As ofertas socioassistenciais nas unidades púbricas pressupõem aconstituiçáo de equipe de referência na forma ãislesorüçoe. n" ãoó, ããii'0"
Í:r;ffi: de 2006; no t7, de zo ae ;unrro ãã ãoiil 

" 
no e, ãe zs o" uúár u" ãórq,

Panigrafo único' o diôgnóstico socioterritoriar e 
- 
os dados de vigirância

3ff'.","ff::5T':l!f,1n'""ntais para a ãen"içâá aà rorma de orerta da pãi#o

Art. 16. São seguranças afiançadas pelo SUAS:

I -acolhida: provida por 1"io.gu oferta pública de espaços e servi@s para a
:"éffi #.:,: fiff ff,:, I.o' o'i'i* 

" 
êpuããI' ãüiao às 

-i 
n'tu raçt,Í"iál 

" "
.a)condições de recepçâo;
b) escuta profissíonal qualificada;
c) informação;
d) referência;
e) concessão de beneficios;
f) aquisições materiais e sociais;

g) abordagem em territóriôs d€ incidência de situações dê risco;h) oferta de uma rede de. sêrviços u ae ro.rli-ã"--permanência de indivíduos efamítias sob curta, mália e tonga pe.manàn;;;'- "- "
II - renda: operada por meio da concessão de auxírios financeíro§ e da concessãode benefícios continuados, nos termos o" rài, 

-pàã- 
cidadãos não incruídos nosrstema contribuuvo de proteção .*i"r, -[rã-'Jpresentem 

vulnerabilidades
ÍrTffitJ,* 

do ciclo de vida e/ou in..p"laá.i-"-- ãlvida independente e para o

III - convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública derede continuada de serviços que garantam oportunúãããs e ação profissional para:
a) a construção, restaufttção e o .fortalecimento de laços de pertencimento, de
§:iJ,:ti":,"ttional' 

interseracional, famtiiar, ã. ,iir-^nà"ç" e interesses comuns e

3.?#:'".i::"Tf$.",*r.:":r",,ocador de víncutos sociais e de projetos pessoais e

IV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para:

a) o desenvorvimento de capacidades e habiridades para o exercício da participaçãosocial e cidadanaa;
b) a conquista de merhores graus de riberdade, respeito à dignidade humana,protagonismo.e certeza de p.rolefo sociaÍ para 

"iia"ãá, a famíliã 
" ";;;;;;;,c) conquistô de maior srau de independêniia po"*iã qúurra"a", rã. rãôJíããt.para os cidadãos sob contingência e vicissitud;r. 

--- - -

ffi1
R(E Sàor JGé, 21
a2?i 2<2ir -t 1?rÊ

- Cenaro - CEf,.. 36,/f75{IrO
oÊ.ia,nq-- rróâ!ú.a-., |lrr: rs'-pregdq@effraréesjng.Oorr.bí
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.v - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxírios embens_ materiais e em pecúnia. em caráter t-nritãriá,-o"nominados o. u""àri.meventuais para as famílias, seus membros e indivíduos.

sEçXour
DA! IÊ§POGi IILIDADES

Att. L7. compête ao Município de presadente Bernardes-Mc por meio do chefe doDepartamento Municf pal de Assistência Social :

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benerrcios eventuais de que tratao aít' 22, da Lei Federar no.g7-42, de 1993, mediante criterios eiàÉr*i,i* p"-ü.conselhos municipâis de assistência Social;

II - efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio_funeral;

III - executar os projetos dê.enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria comorganizações da sociedade civil;

IV - atender às ações socioassistenciais de caÉter de emergência;

-v- 
--prestar os sêrviços socíoassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federar no8742, de 7 de Dezembro de 1993, e a'Tipifiàção Nu;iln"1 ;;ê;;ç;,Socioassistênciais;

VI - implantar:

a) a vigiláncia socioassistênciar no ámbito municipar, visando ao pranejamento e àofêrta quarificada de serviços, beneficios, p.ogra-ãi L proietos *.iourJiitãn.à-r.l 
-

b) sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avariacão ôârâpromover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos a." *íiôí á.rêde socioassistenciar, conforme pactô de epriáoámento do suAS e prano deAssistência Social

VII - regulamentar:

a) e coordenar a formuração ê a imprêmentação da porítica Municipar de Assistênciasocial, em consonância com a poríuca Naéionar aá assistência' ili"i ;'à; ;Política Estaduar de Assistência sociar, observando as detiberações das conferênciasnacional. estaduar e municipar de assistência sociar e'as aeriueàçãei'-Jãcompetência do Conselho Municipôl de lssistência Sociãl;

b) os beneficios êventuais em consonância com as deribêrações do conserho
Municipal de Assistência Social;

VIII - cofinanciar:

a) o.aprim^oramento da gestão e dos serviços, progftrmas e pÍojetos de assistência
social, em âmbito local;
b) em conjunto com a esfera fêderar e estaduar, a poríuca Nacionar de EducaçãoPermanente, com base nos princípios da Norma operacional Biísica de necurís

ú1
aLn *,ar í ,t * E Ét a.* aê.'a,a._ La.: wúw-píes..leírfêbêÍnaÍdes-ÍnA -qov-bí

t
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Humanos do
âmbito.

IX - realizar:

tuxtcrpto DE pREstDExrE BEtxAnDEst-xc
CII?J: 235í S.69ttíOOOí{)

SUAS NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu

l
^

a) o monitoramento e a avariação da porítica de assistência sociar em seu âmbito;b) a gestão rocar do Beneficio de p."!àéã c-o=niil;, - Bpc, garantindo aos seusbeneficiários e famílias o acesso aos serviços, piogrurnu, e projetos da redesocioassistencial;
c) em conjunto com o conserho de Assistência sociar as conferências de assistênciôsocia l;

X - gerir:

a) de forma intêgrada, os serviços, beneficios e programas de transferência derenda de sua competência;
b) o Fundo Municipal de Assistência Social;
_c) . 

no 
. 
ámbito municipal, o_cadastro único para programas sociais do Govemo

5:i"áã.; 
o Prosrama Bolsa Famíria, not t"ãJ'ã iià ao u.t. a" àã'Li""l-oããà,

XI - organizar:

ô).a oferta de serviços de forma territoriarizada, em áreas de maior vurnerabiridadee risco, de acordo com o diagnóstico *.iot"rrtiãiãi;' -'
b) e monitorar a rede de se*iços ou p-t Éã-dilt ua.i." e especial, articurandoas ofertas;
c) coordenar o SUAS em seu ámbito, observando as deliberações e pactuaçôes de
*:;,:"#ff :T,:H'"T':X';##.1:,.XH"","J;*,ji:!1..,1ri[.f#*.ã,il:
XII - elaborar:

a) a proposta o*amentária da assistência s{rcial no Município, assegurandorecursos do tesouro municipal;
b) submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anuaÍmente, a propostaorçamentária dos recursos do Fundo urni,ipãit" IriÀiencia Sociat _ FMÂs.c) cumprir o prano de providências, 

.no .á*;;-pã.n-àil;."â11*nJi#'i.a", a"
1t.,:,L:l.rl_._":-:yAsj aprovado peto o.rAs 

" luãli.loo nu cra;o, execuEtr o pacto dê Aprimoramento do SUAS, implementando o em âmbitomunicipal;
e) executar a porítica de recursos humanos, de acordo com a NoB/RH - suAS;0 Plano Municipar de Assistência sociar, a p"rtii-à"r responsabiridades e de seurespectivo e estágio no aprimoramento da gestiio aã suas 

" "; C;;É;çã; ;;;serviços, conforme patamares e diretrizes pãctuaoai-nas in.tan.ãàãúãõiaã ãnegociação do SUAS ;g) expedir os atos normativos necessários à gestâo do FMAS, de acordo com asdiretrizes. êstabetecidas peto conselho muntctpaiàã-ilirten.i, ó.iãU

.XIII- .aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando osindicâdores de monitoramento e avatiação p.e;uã;;; --

XIV - alimentar e manter atualizado:

F.ua Siilo JGé, 2, - Ceíúo - CEp: 36-48{II),?2r a<?i { r- a)r-'i,aárÉ nr_presi{entebernardes.Ínq.-qo\r-bf
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XVI - definir:

liua Sõ JGé, 2,

turlrclpto oE pREstDExrE BEnxanD€$rc
GttpJ: 23.51 5,@5rOOOí4,

a) o Censo SUAS;
b) o sistema de cadastro Nacionar de Entidade de Assistência sociar - scNEAS deque trata o inciso XI do art. t9 da Lei Federal no 8.74r, de lgg3,g) 591ju1to de apricativos do sistema ãe rn-ro.miçao do sistema único deAssistência Social - Rede SUAS;

XV - garantir:
a) a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conserho municiparde. assistência. so€iar, garantindo recursos ,nuioiuir, humanos e financeiros.inclusive com despesas referentes a passagens, tori"àá ã ol-""ã aI #.:;ih:r:1representantes do governo e da sociedadJcivlt, quinào esüréáí ;; ;;;;ü';;suas atribuições;
b) que a eraboração da peça orçamentária esteja de acordo com o pranoPturianuar. o prano de lssistênára súi"i 

"'ãáJ."ãiíãmissos assumidos no pactode Aprimoramento do SUAS;
c) a integralidade da õroteção socioassistencial à população, primando p€la!-gllTpr .dos ,serviços ao--suns, 

-"iãã"-ào*'ãrr"' 
."rponsabiridade de formacompartithada entre a União, estadoá, oirt.ito iãa.-ãi" Municípios;d) a capacitação para gestorês, traUaffraOárÃ, ãingentes de entidades eorganizações, usuários e cõnserheirors aããrliier-.í à.,",, 

"te,,.' 
de desenvorver.participar e apoiar a reatizàção O"."tra*, É.qriã! iii"g,"il;;;;;;;;.=,jpolítica de assistência sociaí, em *p*iJiríi-írnãJri"no. a anárise de situaçôesde vutnerâbitidade e rísco ,::j"*t::_:ã;;l;;;;;"nto da oferta de serviçosem conformidade com a tipificação nacional;

e) o comando único das acaes do SuAS pelo órgão gestor da políticô de assistênciasocial, conforme preconizja LOAS;

a) os fluxos de referência e- contrarreferência do atendimento nos serviçossocioassistenciais, com respeito às aiversiãaãÃ'ãÃ ür. as suas formas;b) os indicadores necessários ,o p.o..a*-J.-"â-iãnnu."nto. monitoramento eavaliação. observado a suas competências.

XVII - implementar:

ô) os protocolos pactuados na CIT;
b) a gestão do trabalho e a educação permanente

XVIII - promover:

a)..a integração da porítica municipar de assistência sociar com outros sistemaspúblicos que fazem interface co- o SUAS;
b) articuração intersetoriar do suAs iom'as demais poríucas púbricas e sistema deGarantia de Direitos e Sistema de Justiça;c) a participação da sociedad", u.p.tiál-.nte dos usuários, na elaboraçáo dapolítica de assistência social;

XIX - assumir as atribuições,. no que lhe couber, no processo de municipalizaçãodos serviços de proteção social &ísica;

XX - paÊicipar dos mecanismos_ formais de cooperaçãl lntergovernamentál queviabirizem técnica e financeiramente os serviço§ aá i"r.?"n.,u regionat, definindo ascompetêncras na gestiio e no cofinanciamã"6;;;;;;ctuadas na cIB;

,»fr1
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xxl - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estaduar e federar da
gestêio municipal;

xxrl - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela união epelos êstados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

xxIII - assessorar as enudades de assistência sociar visando à adequação dos seusseryilos, progftlmas, projetos e beneficios socioassistenciais às normás do SU§
viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento árede -socioassistencial, em ámbito local, de sérviços, proÍrftrmas, projetos e
b€neficios socioassistencaais ofertados pelas entidadis de Jssistência sócial de
acordo com as normativas federais.

xxIV - acompânhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as
entidades de assistência sociar e promover a avariação das prestações de contas;

XXV - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços,programas, projetos e benefícios de assistência social ofertadós pelas enHda-dei
vinculadas ao suAS, conforme §3o do art. 60 B da Lei Federal no g.742, de rss{ ã
sua regulamentação em âmbito federal.

xxvl - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de
acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal dê assistência socialpara a qualificação dos sêrviços e benefícios em consonância com âs normas
gerais;

xxvrl - encaminhar para apreciação do conserho municipal de assistência sociar os
relatorios trimestrais e anuais de atividades e de execução fisico-financeira a título
de prestação de contas;

XXVIII - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

xxlx - estimular a mobilização e organização dos usuárÍos e trabalhadores do suASpara a participação nas instâncias de controle social da política de assistência
socia l;

xxx -- instituir o planeiamento contínuo e pôrticipativo no ámbito da política de
assistência social;

XXXI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência
social;

xxxu - criar ouvidoria do suAs, preferenciarmênte com profissionais do guadro
efetivo;
xxxIII - estabelecer outras competências, obsêrvado o interesse local desde que
respeitadas às normas gerais.

sEçiow
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VI-
VII.
WII-
IX-
x-

diagnóstico socioterritorial ;

lfjeti.vos gerais e específicos;
orretnzes e prioridades deliberadas;
g!9:s estÍalégicas para sua implementação;
metas estabelecidas;
rêsultados e impactos esperados;
recursos materiais, humônos e-financeiros disponíveis e necessárim;mecanismos e fontes de financiamento;
indicadores de monitoramento e avaliaçâo; etempo de execução.
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representantes dos usuários
entidades ou organizações de

§L
- ENXARdGsE

Art' 18' O Prano Municipar de Assistência sociar é um instrumento de pranejamentoestrategi:o que contempla qpry=tgs para execução e o monitoramento da políticade assistência sociar no ámbito'do lluri,icipioàÀ 
-e-rLsioãnte 

gernardes-mc.

§10 A eraboração do prôno Municipar de Assistência sociar dar-se a côda 4 (quatro)anos, coincidindo com a elaboração do plano pturianuat e contemplaní:

:"1fl.tj""?:J:ffifj,f Assistência Sociat além do estabetecído no paráerafo

I-- as deliberações das confer€ncias de assistência social;II - metas nacionais e estaduais p".d;;;õ;ãrê*. o compromísso para oaprimoramento do suAS;

III - ações articuladas e intersetoriais;

Art. 19. Fica criado o conserho.Mu,,icipar de Assistência sociar _ cMAs do Municíoiode Presidente Bema rdes- MG, 
9r.sã " J, e";;; ã;àliiÉ_ê. .oró ;;Aru ã:fá;?II:n:nt". e.composição paritiiria 

"ni." 
goreinã-e-socieoaae ."nit, li*rrã. 

"llorgao da Assistência Social ou equivateáte, cuiJs-'memOros. nomeados pelo

;f.lflT: 
têm mandato de 2 (dois)';il; ;;;Êá; única recondução por isuar

q l: 9 9MlS é composto,t or membros e respectivos suptentes, obedecendo aparidade, indicados de acordo com os critériãs ,;õi;i;,
I - representantes governamentais;

.II . -representantes da sociedade civil, dentretrôbôlhadores do SUAS e representantes dasassistência sociat e dos trabalhadore; ã;êüAs:-"

§2o o cMAs. é presidido por um de seus jntegrantes, eleito dentre seus membros,para mandato de -2 (dois) anos, permitida Lnica recondução po. igr"l pu.iJãlobservada a artemância entre representantes da sociedade civit e'goveino. '-"---'

§ffi
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§ 30 CMAS poderá contar com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estruturadisciplinada em ato do poder Executivo

Art. 20. O CMAS reunir_se-á ordinariamenteextraordinariam*t",,"-i.. que necessário, .-ri* ãrnl#i."íã ;: "#;:, ;RX3iffi;[3T,Lrl[li 
e datas previam"nte áiu,irs-Jáã-., !-nrncionará de acordo cám-o

Parágrafo único' o Regimento. 
-Interno 

definirá, tamtÉm. o quórum mínimo para o
Ef.:1"';[TJ:t]i"Í?i,,'"T"'*' a' prã"i"ãi ;;;. questões o",,picãIã ã

Art' 21' A participação dos conserheiros no cMAs é de interesse público e rerevantevalor social e não será remunerada.

ffií}l.rà StuJé, Zt,?'rr a<il* .t í 2Â
- Ceítro - CEIJ: 36-/tZS{Ib
E'É.,:,..r*.laãâôi..r..,: rlYr.presifqílleocrnardes,-mc -cov-bí
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Art. 22. O controte .*.::l,t^j: 
^:_r§ .no Mlnicípio efetiva_se por intermédio doconserho Municipar de Assistência-sociat -cmÀ§'ãi"r. conf",ên.ias Municipais deAssistência Social, além de outros rOruns aüisc-uiãI oa socieaade civit-

Art. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:
I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento intêrno;

:I,iffi:f:,::;1ffiH*:; Municipais de Assistência sociar e acompanhar a

III - aprovar a Política Municipa.l de Assistência sociar, em consonâncía com ascriretrizes das conferência. o" uirirtên.ii#iJ;'' "*
IV - apreciar e aprovar a DroÍrostô orcamêntáriô, em consonáncia com as diretrizesdas conrerências municipais e aa porítiã'iiuãiiiâiãá t.,ência sociar;
V - aprovar o plano Munici
cla assistência social; 

pal de Âssistência social, apresentado pelo órgão gestor

VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;
vII- acompanhar o cumorimento- das metas nacionais, estaduais e municipais doPacto de Aprimoramento da âo ao suÃ,I
VIII- acompanhar' avariar e fiscarizar a gestêio do programa Borsa Famíria-pBF;
IX- normatizar as ações ..I"-g_rl_1. a.prestação de serviços de naturêza pública epflvada no campo da assistência social de a-i»à f.*i.

X - apreciar e aprovar informações do Chefe do Departamento Municipal deAssistêncta Social inseridas nos sistema, n".ã^ul I
;Í:..",# ao ptaneiaíenlâoo uso aos rÃ.ãl1;'#""H""t;:f,".: 

",T::HE:
XI - apreciar os dados . ]1ÍoTTõ- inseridas peto Chefe do DepartamentoMunicipal de Assistência sociar, nos sistemas nr.io-nãi. e estaduais de coreta dedados e informações sobre o sisiema ,nrni.if"r aããéüanciu sociat;
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XVIII-acompanhar, avaliar e
sociais e o desempenho
socioassistenciais do SUAS;

ruxtcapto DE pREstDE TE BERI rnDEgTG
GXPJ: 23.5r5.G9ímOí{O

xll-alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coreta de dados e informaçõessobre 06 Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII-zelar pela efetivação do SUAS no Município;

xlv-zelar.p€ra efetivação da participação da popuração na formuração da porítica eno controle da implementaçáo;

xv-deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do suAS em seuâmbito de competência;

Xvl-estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios eventuaisi

xvll-apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a serencaminhada pero chefe do Departameáto Municipar de Assistência s.car ãmconsonância com a potítica Municipat de nssistência iããiat;

fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhosdos serviços, programas, projetos e beÃefícios

XIX- fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice deDescentralizada do programa Bolsa Família-Ie O-ÉeÉ, 
" 
-;" -i;;" ;;Descentralizada do Sistema único de Assistência Sãciat'_tçO_SUaS;

xx- planejar e deliberar sobre a. aplicação dos recursos IGD-pgF e IGD_suÂsdestinados às atividades de apolo técnico ã operacional ao CMAS;

xxl - participar da elaboração do plano plurianual, da Lei de Diretrizesorçamentárias e da Lei orçamentária._anuar no que ê refere à 
"orrtã".i" iüi"'ibe1 c^omo do pranejamento e da apricaçâo aos-i.crÀor a".tinuoàr ãi 

"çoo'ããassistênciã sociar, tanto dos recursoi próirios qrunto ooa oriundos do Estado e daUnião, alocados FMAS;

XXII- aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetossocioassistenciais, objetos de cofinanciamento;

XXIII- orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV- divulgar, no Diário Oficial Municipal e no site oficial do Município dePresidente Bernardes-MG, todas as suas decisões ná fo.,,u O. n"*f uiO.i, U.ãcomo as deriberôções acerca da execução orçamentária e financeira ao ÉlaeÉ ã *respectivos pareceres emitidos.

XXV- receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

XXVI- deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do suAs noâmbito do município;

XXVII- estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas
públicas setoriais e conselhos de direitos.

xxvIII- realizar a inscrição das entidades e organização de assistência sociar;

Gestão
Gestão

»41
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xxlx- notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência
social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXX- fiscalizar as êntidades e organizações de assistência sociâl;

XXXI- emitir resolução quanto às suas deliberaç6es;

XXXU- registrar em ata as reuniõês;

XXXUI-instituir comissões e convidar
necessários.

especialistas sempre que se fizerem

XXXIV-zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS
executados direta ou indiretamente, inclusive no que tange à prestação de contas;

XXXV- avaliar e elaborar parecer sobrê a prêstação de contas dos recursos
repassados ao Município;

XXXVI- acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do programa de Beneficios
Eventuais;

Art. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das
suas atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetiviàade e
transparência das suas atividades.

§1o O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do
orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro ê técnico às
funções do Conselho.

§2o O CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o planejamento das
atividades do conselho, contendo as atividades, metas, cronograma de execução e
pEzos a fim de possibilitar a publicidade.

sEç^o u
DA oo FERà{cÍa rau tcrpat- DC assrsrÊtacr socr L

Art. 25. As Conferências Municipais de Assistência Social sâo instâncias periódicôs
de debate, de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e
definição de diretrizes parà o aprimoramento do SUAS, com a participação de
representantes do governo e da sociedade civil.

Art, 26. As conferências municipais devem observar as seguintes diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos,
prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;
II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes;
III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delêgados
governamentais e paÉ a escolha dos delegados da sociedade civil;
Iv - publicidade de seus resultados;
V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e
VI - articulação com a conferência estaduôl e nacional de assistência social.

rl..b São Jé, 21 - Ceítro - C€P: 36-ií7t{U}
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Art' 27. A Confer€ncia Municipar de Assistência sociar será convocadaordinariamente a c,da quatro anos pero conserho trtuniãpat de Assistência sociar eextraordinariamente, a cttda 2 (dois) anos, confonne deliberação Ou rnaion_ ào,mêmbros dos respectivos conselhos. 
-

Art' 19' É condição tundamentar para viabirizar o exercício do controre sociar êgarantir os direitos socioassistenciáis, o estímulo à participação. 
";;;áS..ü;dos usuários nos conselhos e conferências ae aúsiêããia sociar.

Art' 29' O estimuro à participação dos usuários @e se dar a partir de articuraçãocom movimentos sociais e popupy e ainda a organização a" a'ir""."i 
".p"çãr-tããcomo: fórum de debate, comissão- de Uairro,- iofetivo Ae ,.ua.io, írnií à-oIserviços, progftrmas, proietos e benefícios socioassistenciais.

crpfn Lo y
DG aExcÉcros EyE TU/us

DAs DGFrÍ{tçõGs, ffii"a"r- E DAs DrnEnDzEs

Art.3O, Entendem-se por beneficios eventuais as provisões suplementares eprovisórias que integram organicamente as garantias d'o suAs e.ad prestaãaiãoscidadãos e às famílias em virtude dJ nascimento, morte, litrafO.= ããvulnerabilidade temponíria e de calamidade pública, na forma p*ri.t";;É L"iFederal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art.31. Consideram-se para fins desta Lei:

I - BêneÍrcios: provisões prestadas em forma de bens e, ou pecúnia;II - Eventuais: no conceito de eventual temos a noção ba incàrteza,inespêrado e do circunstancial, do ocasional e do contingente, portanto
temporário;

^....,,,- 1r=r^- _tl-.jgyranças sociais de acothida, convívio, renda, autonomia, apoio eauxrro sao desproteções resultantes de vivências que ocasionam danos, peráas oupreJuízos e, por isso, reguer atenção imediata;
IV - Benefícios evêntuais: provisões suprementares e temporárias parapesso.rs ou famílias em situaçâo de insegurança social ocasionada poi vivências deperdas, danos e psuízos relacionadaõ às seguranças afiônçadas pefa úf iticapública de Assistência Social.
v.- Prontidão: .".po.iua ímediatas e urgentes às necessidades das famíliase, ou indivíduos, vivenciadas por decorrêãcia de privaça.r, .oriingenããi

imponderáveis e ocasionais.

Art.32. As situações de vurnêrabilidade e risco social que ensêjam a concessão debenerrcios eventuais são aquetas que estêjam em conionânci;';;;* 
"õr_ü;aftançadas pelo SUAS.

Art.33. São consideradas seguftlnças afiançadas pelo SUAS, conforme a Normaoperacional Básica do sistema único de assistência Sociar - NôB/suAS , 2o:,2i -

do
do

à4\
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§1o Os profissionais de nível
a necessidade dê inclusão
acompanhamento Íamiliar.

Ruã situ JGé, 21 - Ce.Ê., - CFft 36_a75{II)
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superior das equipes de referência deverão identificardas famílias e, ou, indivíduos no pro."iiã ã

I - Acolhida;
U - Renda;
III - Convívio ou vivência familiar, comunitária e social;
IV - Desenvolvimento de autonomia;
V-Apoioeauxílio.

Art.34. São diretrizês gue regem a gestão dos Beneficios Eventuais:

I_- garantia da gratuidade da concessão;II - não subordinação a contribuiçõeé prévias e vinculação a quaisquercontrapartidôs;

.III - ampra divulgação dos critérios de concessão dos Benerrcios Eventuaisnas unidades de atendimento.da porítica púorrca áà esiistênci; soc;;i; 
'-- ---"!vs'|l

ry.- garantia da iguardade de condições no ui"r* aos Benefícios Eventuaissem qualquer tipo de constrangimento, ã.prãrãião vexatória .;-;;g-;;;cidadão e sua família;
V - garantia da equidade no atendimento, sem discriminação de qualquernatureza, assegurando equiva.lência às poputaçOes-urOanr, 

" _rãL, ã. ãrãããfaos Povos ê comunidades T.radicionais *'p.imiãiã Àigr"nt"";
VJ-- garantia da gualidade e agilidade nuion.àifuo dos beneficios;vII - afirmação dos benefíciosLventuais comã àirerto rerativo à cidadania.

SEçío Ir
D^ GElrÍ^o E oa cor.cEss^o

Art'35' A concessão dos beneficios eventuais visa r€staurar as seguranças sociaisde acothida, convívio e sobrevivência áos 
-inairàuos 

e às famírias comimpossibiridôde temporária de arcãr, po..onú p.óú, com o enfrentamento desituações de vulnerôbilidade decorrente, áJ-úr;-r;;", po, .oniiniãnlü;;;causam danos, perdas e riscos, desprotegenao ã ffiitiza"o" " .à."rtà"çaã ã-ãconvívio entre os indivíduos-

PaÉgrafo único: os beneficios eventuais podem ser concedidos em forma depecúnia, bens de consumo ou serviços.

Art'36' os profissíonais de níver superior das êquipes de referência dos serviçossocioassistenciais de proteção sociar &ísica 
- ã'Épeciar de média e artacomplexidade são responsiiveis pera concessão ãorl"n.i,.ros eventuáii. 

'- - -"-

§20 E vedada a concessão de benercios eventuais com exigências de quarquer tipode contribuição ou contraprestação de qualque;A;# petos cidadãos.

§3o Parô fins de concessão de benefrcio eventuar, deve-se consideràr a famíria onúcleo básico, vinculado por laços ..ilüril;;; de atiança ou afinidadecircunscrito a obrigações recíprocas e mútuas oiganizadas em tomo de rerações degeração, gênero e homoafetiva que vivam roo í -àiào teto, bem como o núcreosociaÍ unipessoal.

àãÁ
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ral

§4o O benefício eventual, será pago preferencialmentê à mulher responsável pela
unidade familiar. quando cabível.

R(E Sào -tÉ, 21 Cêrüo - Cl:P:36.,t-}5{II)

§4o o cadastro Único - cadúnico será uflizado para fins de eregibiridade daprestação dos benefícios eventuais, respeitada u .,iú-u.ru do atendimento àsnecessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica.

15"...11o concessão dos benefícios eventuais serão utilizadas as informações docadunico. caso o beneficiário não esteja registrado no cactunico a sua incrusãodeverá ser providenciada logo após a concessaío aos Lnefrcios eventuaL.-

Art'37. A concessão do beneficio eventuar ocorrerá mediante soricitação doreguerente e sení garantido após a escuta e idêntificação d. ;ir;ê; ;;
inseg.upnea social, riscos, perdas e danos circunstanciais que demuna"n,' pío"iraãimediata tendo em vista a possibilidade de agravamento da situação deinsegurança social.

§10. A oferta sení feita mediante os seguintes critérios:

I_- Residência fixa ou temporária no município;
II-- Vivenciar situaç.oes de insegurança social de caÉter temporário, e, ou;III - Riscos, perdas ou danos circunstanciais;
IV - estar inscrito no cadastro único para'programas sociais do GovernoFede
V - ter, no mínimo, 1g anos de idade, ou se inferior a 1g anos, atrôvés doseu representantê legal.

§2o o benefício eventuar so sení concedido por meio da avariação técnica dassituações dê riscos, perdas e danos circunstanciais vivenciadas por indivíduos ãf;amílias, sendo vedada a utirização do fator corte de renda. Nos ..*, ..ãrgã"iãi,
em que não for possível a avaliação técnica, o beneficio deverá ser conceoiaã, 

- ---

- I-- nas situações de emergência ê caramidade púbrica, após o cadastramento
de indivíduos e famílias;

_ II - em situações de grave padecimento, ou dano emergente, após breve
iustificativa, o técnico de nível superior realizaní o referenciamenfo ao eouioamento
socioassistencial e encaminhamento para o registro no Cadastro único. 

-

§3o o benefício eventual deverá ser concedido em até 30 dias, contados da data de
seu requerimento.

Art.38. O recebimento do beneficio eventual cessará quando:

. I - forem superadas as situações de vulnerabilidade e, ou riscos gue
resultaram na demanda de provisões màteriais;

u - for identiftcada irreguraridade na concessão ou nas informações que rhe
deram origem;

III - finalizar o prazo de concessão definido no ato da avaliaçâo técnica.

Pariigrafo Único: A concessão do benefício eventual podeni ser prorrogada, bem
como nos casos cuja renda per capita for superior ao previsto, mediante avaliação

,4
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técnica das necessidades de indivíduos e famírias nas ações de atendimentos e ouacompanhamento famiriar, rearizadas peros profissionàis de níver superior oãiequipes de referência dos serviços socioassistenciais.

Das rooalrDADo o. sr..acriÊ?*r^rs. r* *pos DE provrsóEs

Art.39. os beneficios eventuais serão ofertados nas seguintes modaridade€:

I - Nascimento;
II - Morte;
IU - Vulnerôbilidade têmponiria; e
ry - Catamidade pública;

Art'40. o beneficio eventuar em virtude de nascimento, também denominadoauxílio natalidade, constitui-se em uma prestação temponáía, "il .or;ib;;;;;política pública de Assistência social, a ser ofeáado na'forma'de uen, ae iãnsr.ãe, ou pecúnia, para reduzÍr vulnerabilidade provocada por nascimento de membro
da famíÍia.

§1o O benefício de gue trata o caput atenderá preferencialmente:

I - Necessidades dos familiares, da criança ou das crianças que vão nascer ede crianças recém-nascidas;

. II - Apoio à mãe e, ou à Íamília nos @sos em que crianças morrem logoaÉs o nascimento;
III - Apoio à família quando ô mãê e, ou a criança ou as crianças morremem decorrência de circunstâncias ligadas'à gestação o, ao nurcí-ento dài

crianças.

§2o o benefício eventual em virtude de nascímento deveÉ ser concedido à genitorae. ou à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibiritada de,.q-r".a. obenefício ou tenha falecido.

§3o o requerimento deveÉ ser feito até 90 dias, contados da data do nascimento.

§4o o Beneficio Eventual por situação de nascimento será concedido à família em
numero tguat ao de nascimentos ocorridos.

§5o As provisões nas situa@s de nascimento serão concedidas da seguinte forma:
. I - Em Pecúnia, cujo valor de referência do auxílio *rá óe th átário mínimo

vigentê, repassado em uma única parcela.

§6o o benefício poderá ser soricitado a partir da 3go semana de gestação até 90
dias após o nascimento.

§7o São documentos essenciais para acesso às provisões por nascimento:

I - Declaração máJica comprovando o tempo gestacaonar, se o benefício for
solicitado antes do nascimento;

II - certidão de nascimento se o beneficio for requerido após o nascimento;III - No caso de natimorto, deverá apresentar certidão de óbito;
IV - Comprovante de residêncía do requerente;
V - Carteira de identidade e CpF do requerente e do beneficiado;

ffi5
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VI - Folha resumo do Cadastro úníco atualizada;
vII..- 

.Documêntação que compÍove víncuro e áuidado, tais como termo deresponsabilidade, termo de guârda ou'sentenç iuàiciai.

§8o^ A d_ocumentação deve- ser_ exígida conforme as esp€cificidades dasconfigurações famitíares, pois Benefício eü.ntruiZ àLrioo u,

I - Famírias e pesso.ts que gerirram firhas/os ou se consideram mães/pais(median_te comprovação de víncuto a'. .rúuao àã-lóãraul;II - Independente da orientação s.rr"r-LíiãJÀtidade de gênero informadapelos/as benefi ciários/as;
IU - Casais que não possuem união oficializada;
IV - Famílias monoparentãis;
V - Famílias adotantes de criãnças;
W - Adolescentes grávidas ou mães adolescentes.

§9o Para concessão Oo* 
T::Í,-.lo:^a renda familiar per ctpita deverá ser iguat ouinferior a yr do salário mínimo vtgente.

Art.41. O benefício eventual 
1a..folma de auxílio por morte constitui_se em uma

?re+aqo temponiria, não contribuuv? d, p.tíi; í,iúfiL o. Assistência Sociat emprestação de servi@ e, ou.em_.pecúnia, pára ãrIJiã vutnerabilldade provocadapor morte do membro o" 
|".T.í,,l1rj= nâo ,".ãntà i"ranti. tuneràt digno comotamtÉm o enfrentamento de vurnerabiridaoes que surgJm ou se intensificam após amorte de algum membm da família, *:" ,"naã ÉrLl]ta seja iguat ou inferior a ,^do salário mínimo vigente.

§1o O Âuxílio por morte atênderá os seguintes requisitos:

I - desp€sas de urna;
II - serviços funeÉrios;
III - traslado do corpo;
IV - velório;

-.necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e vulnêrabilidadesacÍvindas da morte dê seu provedor o, ."-úÃ=; -"" -"'
VI - ressarcimento, no caso de ausêncàão beneficio eventual no momentoem que este se fez necessário.

§20 0 auxírio por morte será concedido em número iguar ao da ocorÉncia defalecimêntos na família.

§3o Em caso de ressarcimento de despesas custeadas pela família, o prazo derequerimento será de até 3O dias após o seputtamànto ão.nt" f".ili"..
§40 0 requerimento do auxírio por morte pode ser rearizado por um integrante dafamília ou pessoa autorizada mediante p.oá*"iaã.' '--"

§5o No càso de falecimento de pessoa em situaÉo de rua, indigentê ou pessoa emisolamento sem vínorlos familiares, 
. 
u, p*íro"- - 

áàreao .",. púria.niúo*
diretamente pelo órgão gestor_e poderá se, pago Oiretaãente à fun"á.i";;;i;;;a entrega dos documentos exigidos nos incisoÉ I, II, III, IV e V deste ápri, Jê,nda oco-rrência poriciar, decrari!Ço hospitarar e/ou'auaã àeoto ao lnrtiir[o ieJi.oLegal-IML.

L
- Err
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§60 São documentos essenciais pari! acesso ao auxílio porr morte:

I - Atestado de óbito;
II - Nota fiscar originar, emitida pera funeÉria, devidamente preenchida como nome do requerente;
III - Carteira de identidade e CpF do requerente;
fV - comprovante de residêncía do reou-eren-ià,-
v - Folha resumo do Cadastro únlco atuatiiJã.

§7o As famírias que possuírem prano funerário não terá direito ao auxírio funerarexceto se estiverem dentro da caÉncia. ev qu^"'v ,.,,,c:Idr.

§8o O beneficio ocorreÉ na forma de pecúnia, no valor de até 01 (um) saláriomínimo e rz (meio) visente à autu ão ..áre-i,.,ãírt.i r*a pago até 30 (trinta) diasda data da solicitação.

Art'42' o benefício eventuar concedido em virtude de vurnerôbiridade temporáriasêrá destinado à famíria ou. ao indivíduo 
" 

,iã-.]àirizar situações de riscos.perdas e danos, decorrentes de contingêrrc-i"J *ãi.'p"ru farta de acesso a:I - alimentação;
II,- docü mentação civil básica;
III - domicílio provisório;
IV - mobílidade;
V - outras provisões que. derivam de riscos, perdas e danos, provenientes:a) da perda circunstanciar ocasionaoa-ftiá;;tro de víncuros famiriares ecomunitários;
b) do processo de reintegração familiar e comunitária de crianças,adolescentes e famílias que se encontram em cumprimlnto de medida protetiva;

,, c) pessoas idosas, 
.. 

pessoas com deficiéncia, crianças, adolescentes emulheres que estejam em situaçáo Oe viofência.'ã,-ãu Zm situaçao de rua;d) da oconência de viorência física ã Étãrôi.u no ámbito famiriar ouofensa à integridadê Ísica do indivíduo;
e) da necessidade de acessai oportunidades de inclusão ao mundo dotrabalho;
Q da necessidade de mobilidade interurbana para gôrantia de visitas afamiliares em cumprimento de medidas proi"arãrã'ãr'*ioeducativas, desde quenão seja provido pelo serviço de origem jg) de outras situações ãe vulnerabilidades sociais temporárias quecomprometam a sobrevivência familiar.

!1o As. nrwisões nas situações de vurnerab idade temporária sêrão concedidas dasseguintes formas:

I - Alimentação;
U - Foto para documentação civil biísica;
III - Mobilidade/Deslocamento;
IV - Aluguel Social;
V - Energia Elétrica e Água;
VI - Concessão de cobertores e colcfrôes;
wI - Quaisquer outros bens materiais que estejam em consonáncia com asseguranças socioassistênciais da política pública de Assistência sooar. à".-ãir-identificados como necessidades evàntuais a"i -iã,niii.r--.iã']"-,o*'.io

atendimento,/acompanhamento rearizado por profissionais de níver .rp.riã. ouiequÍpes de referência.

n41
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Art'43' O arcancê do beneficio êventuar na forma de auxírio arimentação seráconcedido na forma de cesta alimentação, itens dã higiene e rirrp"r" -ã"õrãii"
perdure a situação de vurnerabílidãae sáciár 

" ãionã-i.u das famírias, residentesno município.

§1o A concessâo do ben-efício 
!99ena_ení do cumprimento, no quê couber, decondicionaridades rerativas a participação em atividãdes .oárnitaiãi, ;.õ;;;,e/ou projêtos de segurança aiimentãr, geraéo ã-i-Jrpr"-untuêã ã" á"al1r.,promoção humana.

§20 A concessão deste ben:írcio em regime de prioridade atenderá, entre outrosaspectos. aos seguintes, no âmbito da fa-mília:

. .I-sea renda per capita da famíria é iguar ou inferior a % do sarário mínimovigente;
II-- idade. dos componentes da família;III - se há pessoa com deficiência fisica e/ou mental ou ainda, qualquerdoença_q!ê cgreçâ de amparo por benefícià;
IV - número de pessoas que convivem sob o mesmo teto;V - se há comprometimento da renda famitiai em decorrência de doença,emprêtimo ou outras situações que indiquám a ã*JriouO. de amparo;VI - se a família recebe o beneficio Uo programã s"tsa Família.

§3o São documentos esisênciais paÉ aces$ ao auxílio alimentação:

I- Documentos pessoais de todos os componentes rêsidentes da casa. (RG,CPF, Certidão de nascimento/casamento e cartàiãàà'ira oar no) ;II - Comprovante de residência do .eor.."r,tã, 
'

III - Folha resumo do Cadastro único âtualizaÍa.

§4: Os produtos que integrarão a cesta alimentação, higiene e limpeza serãodefinidos por meio de Reórução ao conseriiá' lirniãipur a" Assistência social _
CMAS.

AÍt'44' O arcance do beneficio eventuar na forma de custeio de fotografia para aregularização de documentos e inserção no mà.cuaã ae trabarho será concedido àspessoas que se encontrarêm em situação de vulnerabilid"d" ,*;a;;;;;;i;;residentes no município.

§1o O. benefício somente poderá ser concedido a mesmô pesga uma vez a cada 12(doze) meses.

§2o o requerente deveÉ residir no município de presidente Bernardes/Mc,

§3o serão autorizadas a retirada do número mínimo de fotos para confecção dedocumentos por pessoa do grupo familiar.

§4o Para fins de concessão deste benêfício a famíria deverii ter renda per capitaigual ou inferior a % do salário mínimo vigentê.

§5o São documentos essenciais para acesso ao beneírcio:

I - Certidão de nascimento/casamento;

ffi1
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II - Documento de identificação e CpF, caso Í,ossua;III - Comprovante de residência:
IV - Folha resumo do Cadastro único atualizada.

Art.45. O alcance do bênefício eventual na forma de concessâo demobilidade/deslocamento para migrante, 
" 

p.oãu em situação de rua seráconcedido àqueles que estêjam em lituação oe'vrrnlào iaade sociar e econômica,mêdiante o fomecimento de passagem 
-ae 

ôn'ui ão seu rocar de oígem ou àcidade de interesse do usuário em qje seus direitos fssam ser garantidos.

§1o Avaliada a necessidade peros profissionais de níver superior das equipes derefer€ncia, poderá ser provido auxítio p"à .ãúirúãa.laestoàmentãã; dJáàsltuações:

I - retomo de indivíduo ou família à cidade natal, por exemplo, paraafastam_ento de situação de violação Oe OireitoqII - atender situaçô€s de migração, conforme interesse dos própriosmigrantes;
III - entrevistas de emprego, ou outra oportunidade dê acesso ao mundo dotrôbalho;
IV - acesso à documentação civil tÉsica;
V - visita familiar a 3e1bro que esteja preso, limitado até segundo grau deparentesco, entre outras situações que promôvam a convivência famiúar.-- - -- --

§20.Em casos excepcionais, sêrii concedida a popuraÇo de rua arimentação e diáriaem hotel ou pousada até que seja anarisado e'definú;; seu rocar de destino.

§3o Para fins de concêssão deste beneficio a famíria deverá ter renda per capitaigual ou inferior a /r do salário mínimo vigente.

§4o. O benefício de que trata o caput seÉ outorgado uma única vez no período de12 (doze) meses.

§5o A família- que pretender beneficiar-se do auxílio mobilidade/deslocamento
deverá requer€-lo apresentando os seguintes aocumenim,

I - RG e CpF do requerente;
II - Comprovante de residência do reouerente:
III - Folha resumo do Cadastro único atualizaáa.

§60 Pgra rearização de entrevista de emprego, arém das documentações acima,deverá ser apresentado Carteira ae fraUátnõ e contato da empresa á qrul-;.ã
realizada a entrevista, e para visitação à membro famiriar qu. i" 

"niont-__ 
;.ãá]

!ev9ní ser apresentado ltestadô de agendamento da visita ;untó aáPresídio/Penitenciária de referência.

Art.46. A oferta do benef,rcio eventuar parô pagamento urgentê e temporário dealuguel social deve ter sua necessidade avariadã pela equipe de refeÉncia e deveser concedido:

I - para garantir protêção na situação de abandono ou da impossibiridade degarantir abrigo aos filhos;

»â\
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II - quando ocorre a perda circünstanciar decorrente da ruptura de víncurosfamiliares, da presença de viotência n i- o, pri.ãr,tü na famíliá "rt. .rirlitde ameaça à vida;
UI - para garantir moradia nas situações de desastres e de calamidadepública; e,
ry - em outras situações sociais que comprometôm a sobrevivência.

§10 Para atendimento das vítimas de caramidade púbrica e vurnerabiridadetemporária poderá ser oarantido o 
"trgr.l-,ooiài O" rnooo a assêgurar-lhes asobrevivência e u ..consúrção de sua "rior"-ã'-' 

--

§20 Entende-se por estado dê caramidade púbrica o reconhecimento pero poderpúbrico de situação anormar, advinda ae oaixás ã'artr-s temperaturôs, tempestades,enchentes, inversão termica, desabamenú, in.ãrJiãI,'upioemias, causando sériosdanos à comunidade afetada inclusir" 
-á 

i".áfrãíoade ou a vida de seusintegrantes.

§30 Entende-se por vurnerabiridade temponária o enfrentamento de situações deriscos, perdas e danos a integridade a, p.Gou-ã7orie'sua ramifia-

§4o o aluguer sociar prevê o pagamento no varor de até yz sarário mínimo vigente,
[rtX,TLfl* 

será destinado direlamente 
". r*.ú.iã Lro r"tã. nn.n;;;'óüà;

§50 Para fins de concessão deste treneÍrcio a famíria deverá ter renda per capitaigual ou inferior a % do salário mínimo vig;ntã

§60 O beneficio seni concedido pelo período de até 3 (três) meses.

§70 Para que o núcreo famiriar seja beneficiado pero aruguer sociar, torna-senecessário o preenchimento aos seguíntes;"c;i;;t*, ''
I - Tenha a residência da famíria sido totar ou parciarmente destruída, outenha que ser demorida em decorrência aor- ã"surt."= ou para evitar novosdesôstres.
II - Que a famíria necessite efetivamente do beneÍcio assistenciar paragarantir a proteção do seu direito social de moraaiá.

§80 A famíria que pretender beneficiar-se do aruguer sociar deverá requerê-roapresentando os seguintes documentos:

I - Documento de identificação, CpF e Carteira de Trabalho;II - Comprovante de residência;
III - Folha resumo do Cadastro único atualazada:
IV - Reratório da Defesa.civ, e/ou Laudo do Engenheiro civir e goretim deocornência, nos <:tsos de calamidade pr.iUtica. 

--- -- -"

Art'47' O arcance do benefício eventual na forma de pagamento de conta deenergia erétrica e/ou água será prestado as rumlri"r 
"À'situação 

de vurnerabiridadesociat e econômica, residentes 
-no 

Município. ;j;-*;;" p"i _pit, ,"ju õ;;il;inferior a % do salário mínimo vigente,

ffi
rúx pÍrsideíltêõemardes-mg.got -br
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§1o O auxílio só poderá ser. deferido, no máximo, duas vezes ao ano no Íimite deduas contas por requerimento,. tendo eras o p"rioáo--arrao de vencimento de trêsmeses que antecedem a data do requerimenio.

§20 A famíria que pretender beneficiar-se do auxírio energia erétrica e/ou águadeverá requerê-lo, mediante a entrega áoi sug-riiiâ, oo.r,n"ntor,
I - Documentos Dessoais de todos os componentes residentes da casa (RG,cpF, certidão de nascimen_tolcôsamento 

" 
c"ãi;;; ri.ürtã» 

..'-" sq .-.. \^'
II - Cópia do RG e CpF do requerent . -- - --III - Cópia da contâ a requerer o pagamento.
rV - Fotha resumo do cadastro úii.õ itrãiúua".

Art'48' O arcance do bene'cio eventuar na forma de concessão de cobertores ecolchões será prestado às . famílias ir" 
-r"" 

à.ontram em situações devulnerabiridade pêssoar, sociar e *nã,.'tã, .ij-u ãno" per capita seja igual ouinferior a yr do salárío mínimo vigentê

§1o O auxílio so podení ser deferido, no máximo, uma vez ao ano.

§20 A famíria que pretender beneficiar-se do auxírio corchões e cobertores deveÉrequerê-los, mediante a entrega ao, segrinÉ ãooiá"ntos
I - RG e CpF do reguerente.
II - Comprovante de residência do requerente.III - Fotha resumo do Cadastro úni.oà-truri.àIu.

Art'49' Nas situações de 
,esastre, caramidade púbrica e emergência, o benefícioevêntuar deve prover meios para sobrevivência ãuúia e de redução dos danos,garantir condiÇão de minimizar. as rupturai ãco;; 

" 
proporcionar condição deconvivência famitiar e comunitária, óãil;;';;;edido na forma de pecúnia.serviços e, ou, bens de consumo, em caráter právr-ãriã e suprementar.

§1o considera-se situaçõe.s de caramidade púbrica os eventos anormaisdecorrentes de baixas ou attas temperatuãi, t_.,-Àiàrt"a"r, 
";;:;;r,.i;J".g.J!é-i9t desabamentos, incêndios, ápid;;: à1"ãi.,, causem sérios danos àcomunidade ôfetada, inclusive à seguranç ou à vida de seus integrantes, e outrassituações imprevistas ou dêcorrentes de cãso fortuito. côracteriza-se p€ra situaçãode alteração intensa e grave das conaições 

-oe-'normaridade 
que imptica Jdecretação em razão dã desastre ãr;-.;.;;;ete substanciat-"nt" ,u"càpôcidade de resposta.

§20 Entende-se por desastre o resurtado de eventos naturais ou provocados perohomem, causando grave oerturbâÉo ao ftrncioname-nto de uma .dilr;;;;;:;;família,.com extensas perdas e danos humanos, ã.ánãÀi.or ou materiais, e excedea capacidade dos afetados de lidar com o probtema usando meios t.ãilo;.- -**-
§30.A situação de emergência caracteriza-se pera arterôção intensâ e grave dascondições de normaridade em um determin"aá Ãrni.ipà ou região comprometendoparcialmente sua capacidade de resposta.

§4o A proteção da Assistência sociar em situações de desastre é destinada àsf;amílias e indivíduos afetados que se encontram em situação de vurnerabiridade

4
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social, causadas pelo desastre, a qual configura insegurançâ sociô., seja em relaçãoa sobrevivência, acolhida e, ou ao convívio.-

§50 A ocorência de desastres de grandes proporções constitui côramidade púbrica e9:y"^t"r reconhecimento ;uríaicí rorÃãi ã;ã;;"" ; situação de anormaridadepelo Poder público.

§6o As provisões nas situacões de desastres, emergências e calamidade pública sãodiversas. sendo, portanto. aqueras resuraaas ;ãs';r;;ridades mortes, nascimentoe vulnerabiridade temporáriã- o 
"tenàir"ãnlã' "ii.gã.,"r deverá ser rearizado emconjunto com a Defesa Civil.

§70 As provisões deverão ser ofertadas mediante o cadastramento das famíriasatingidas, conforme as suas necessidades. u, priãrúuo.s elencadas em conjuntocom os demais setores envolvidos.

1150.. c?be ao órgão 
_ 

g_esto.r da 
. 
porítica púbrica de Assistência sociaroperacionarizar a concessão dos ueneficiás= e-vã,JJí o" acordo com os critériosestabelecidos nesta Lei. competindo_lhe ainda: -,

I - alocar recursos o1óprio-s no Fundo MunicipaÍ de Assistência Social para agestão e financiamento ao. uái.iiiã, 
"r-"nãu'ü'*'r''II - ofertar ações de câpacitação uà. piãnrsonuis envorvidos nos process{rsde concessão dos beneficios. e ae ácompan[;;;il;;., beneficiários, visando ànecessila integração de serviços . ú;"í.ir. ;ü;iltenciais;III - garantir as condições ne.e"qi.ia; ãaã-#;;. e atuarização dos dado§dos beneficiários no cadastro- únr.o puiã É.ogru-;ã"'iil,ui. do Govemo Federar;Iv - apurar irregutaridades ,eie.entes ã iá;.;;; do benefício evêntuat.

Art'51' As despesas decorrentes dos beneficios eventuais se darão em consonância
[3;,,ã".lfg3t3itidade orçamenriria dà ?.õaã-ôà-ri.. aa poiitrca Éil;.;;
Art.52. As provisões relativas a. programas, projetos, serviços e beneficios
lro-T..la: víncutados ao gmpo da'saúde, ãráã; 

" 
demais potíticas setoriaisnao se incruem na modaridade. de beneÍrcios ã"ánir"ir da Assistência sociar,conforme Resorução no 3gr20ro ao cons"ir,á-irãiàiài'àã Assistência sociar - cNAs.

Dos rÊcunsos orçar*i",*ffi *o^ o= 
"="-cros 

FyExru^ns

Art'53' As despesas decorrentes da execução dos beneficios eventuais serão
B[y:Í."",por 

meio de dotações 
"rçu,,"núÃãi-áoãnao Municipat de Assistência

Panígrafo único' As despesas com Beneficios Eventuais devem ser previstasanualmente na Lei Orçamentária Anual oo úu.'úio _-ôa.

MrÁ
,21 r€zt -í í -lrr
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AÍt'54' o financiamento da política Municipar de Assistência sociar é previsto eexecutado através dos instrumentos cle plaáeiamãntã1rçmentário municipal, quese desdobram no ptano pturianuat, ," -a; ;ã ;ili;zes orçâmentárias e na LeiOrçamentária Anual.

Parágrafo único. O orcamento da assistência social deverá ser insêrido na Leiorçamentária Anuat. áevendo o. '.*Ã" 
- 

"ã;;; no Fundo Municipat deAssistência Sociat seiem vo!1!-os ã 
"p*."i"ri!ã"","prestôção, aprimoramento eviabilização dos serviços, program.rs. projetos e beneficios socaoassistenciais.

Art'55' cabení ao óroão gestor da assistência sociar 
-responsáver pera utirizaçãodos recursos do respãctivd runao munrcfri' áã Ê.iliun.,u sociar o controre e oacompanhamento dos servk

?:.f :j:_J;;,;áããà,1J'T,:;a3',*.Tiãii,ll3l'ffi ""#::Íffi "ffi.;f 
,::.#1=J

orgao repassador dos recursos.

Parágrafo único. os entes transferidores poderão requisitar informações referentesà aplicação dos recursos oriundos do seu fundo-d" ;;r-irG";;-;;;;#HJ;anátise e acompanhamenro de sua ü" 
" 
iüiãi ,iàiãü..

Do Furoo urrff^T:§* crasocral
Art'55' Fica criado o Fundo- Municipar de Assistência sociar - FMAS, fundo púbricode gestão orçamenrária, Rnanceiã ;-;oÁ_üÀit;'ãà objetivo de proporcionarrecursos para cofinanciar a gestão, sêrviços, i.ogramas, projetos e beneficiossocioassistenciais.

Art'57' constituirão receitas do Fundo Municipar de Assistência sociar - FMAS:

I - recursos provenientes da transÍerência dos fundos Nacionar e Estadual deAssistência Social;
II 

. - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Leiestabelecer no transcorrer de cada exercício;uI - doações, auxírios, contribuições, subvãnçôes de organizações internacionais enacionais, Govemamentais e não-Governu."niuii -- -'
IV - Íeceitas de aplicações financeiras oe.ecursoi'ao fundo, realizadas na forma dalei;
V - as parceras do produto de arrecadação de outras receitas próprias oíundas definanciamentos das arividades 9g."9r.riãi, a.;;;;. de serviços e de outrastransrerências que o Fundo Municipar a" léirten-.ii-õãat terá oireiiã1ã#;;força da lei e de convênios no setor.
VI - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;vII_- doações em esÉcie feitas diretamentã ãã-rr"àãl-VIII - outras receitas gue venham a s.. tegatÀenü'i,ijtitriO.r.

§10 A dotação or@mentária prevista para. o órgão executor da AdministraçãoPública 
. 
Municipal, responsáveí pela assistêncrã tã.,"r, será automaticamentetransferida para a conta do Fundo urniápãi ã" Ã"=Iiã^.a sociar, tão rogo sejamrealizadas as receitas correspondentes.

Mfr
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§20 0s recursos oue compõem o. Fundo, sêrão depositados em instituicõesHl:#: 3liil.: ;ilo3:"" 
especiar ;ú;'";;;#,áçá - É,"ãâ'mffiüü:

§30 As contas recebedoras. dos recursos do cofinanciamento federar das acõessocioassistenciais serão abertas pero runao ruãciã-nalãà essistência sociat.
Art.58. o FMAS será oerido rrero_chefe do Departamento Municipar de Assistênciasociat, sob orientaçãoã nr."r,iáça. àãt"-;rã;ffi;;:Lr de Ass.stência sociar.
Paágrafo Único' o orcamento do Fundo Municipar de Assistência socíar - FMASintesrará o orçamento áo órsão lar"iJp"i i.lêllicnlã 

=o.,ut.
Art.59. Os recursos do Fundo
aplicados em:

Municipal de Assistência Sociat FMAS serão

Presidente Bernardes-Mc, 26 de novembro de 2021.

OLÍvro
Prefeito Municipal

I - financiamento total ouso.iurae,en,àrv'iJo;-*i"tf"%'L1t'"ljffiHr?fl f#Ê,"rfft:§.1i,:.;'ffi l.J;por Orgão conveniado;
II - em parcerias entre oorcrer púbrico e entidades de assistência sociar para a
"j:*çãl de.serviços, prog-."" e projetos socioassistenciat específi cos;ru - aquisição de materiar. F€rmôn-ente " á" ãnir,no e de outros insumosnecessiírios ao desenvolvimento das 

"çao 
*.iàLiiá-n.i.tr;Iv - construção reforma 

. 
amptiaçãá, ;C;il,É" ; tocação de imóveis para

?Tsção de serviços de Assistência'Soái"ú--'-'-V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de oestáio.pranejamento, administracão.e cbntrorá auriãáo ããrc.i.té".i" éi"i"r;-' eçrLo.,,
vI - pagamento dos benáÍdos eventuais, conforme o disposto no inciso I do art.ls--da Lei Federal no 9.742, de tgg3;
Ir_-^-?:9.:T".t9 a. O.9n_11rnais que integrarem as equipes de referência,responsaveis pera organizaÉo e_ oferta da{'ueras açoes, conforme percentuarapresentado pero Ministério oo oesenvotvimànio s".iur e combate à Fome eaprovado peto conselho t{acionat ae assistêniia ioca]lcrues.
Art'60' o repasse de recursos para as entidades e organizações de AssistênciaSocial, devidamente inscritas no CMAS, .".a .f*iruao por intermário do FMAS, deacordo com critérios estaberecidos paã c.r**,. l,'ãicipat oe Assistência sociar,observando o disposto ne*a Lei.

Art'61' os reratórios de execução.orçamentária e financeira do Fundo Municipar deÀssistência sociar serão submãtidos-à úr*,"çã. ;;';MAs, de forma sintética eanalítica.

Art.62. Ficam expressamente-levggadas a lei municipal de no. 728, de 19 de marçode2Or2 e Lei Municipat no.74L, dã rc aeÍnái" ã. iõi:.
Art.63. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.
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